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INTRODUÇÃO
O presente trabalho consiste numa análise sobre os grupos étnicos que tornaram o Brasil um país provido de miscigenações, a partir das discussões sobre a Lei de Nº 10.639, a qual prevê a obrigatoriedade de conteúdos referentes à história da Cultura Afro-brasileira e as contribuições culturais para a formação da sociedade brasileira em todas as instituições públicas e privadas de ensino fundamental e médio. Assim sendo, o objetivo deste trabalho reside no resgate acerca da contribuição do povo negro e repensar meios para contribuir para o ensino da disciplina, dito de outra forma, visa discutir diferentes interpretações de como a Lei está sendo aplicada nas Escolas.
METODOLOGIA

A metodologia que está sendo adotada na execução deste trabalho é a análise de conteúdo, haja vista que está relacionada à seleção de documentos e análise crítica das fontes encontradas.
RESULTADOS E DISCUSSÃO
Nas relações sociais, principalmente no ambiente escolar, aparecem atitudes típicas de demonstração de inferioridade as quais, a princípio, surgem como brincadeiras; porém, na verdade, são situações de desconforto e discriminação. A construção do pensamento é um processo que se dá com: formação + professor = aluno e nesse quadro, o alicerce está na formação de professores, nas áreas reservadas às praticas pedagógicas, as quais devem prover diálogos e reflexões a fim de preparar o professor para tais situações. Nesse sentido, em alguns casos, os currículos de cursos de formação de professores se preocupam com os aspectos técnicos das práticas pedagógicas e a relação com a pessoa é estabelecida de forma distanciada. Há que se levar em conta que os professores e alunos são sujeitos históricos de um processo sócio-cultural de uma determinada classe social, que criou imaginários e representações diferenciadas do local ocupado na sociedade, conforme afirma Gomes “os educadores nem sempre reconheçam que são portadores de valores ideológicos e culturais, decorrentes destes pertencimentos, através dos quais desenvolvam a sua própria prática social e pedagógica” (GOMES, 1994: 14), ou seja, é necessário perceber que o trabalho docente também se constitui com outros saberes e vivências.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
A Lei de N°10.639, de 9 de Janeiro de 2003, traz justamente para sala de aula diálogo sobre a diversidade cultural e as relações étnico-raciais enfatizando não somente conhecimentos específicos sobre a África e  o Brasil mas reflexões sobre a valorização, o respeito às diferenças entre de homens e mulheres, os quais constituíram a sociedade brasileira. Em suma, a Lei vai além das discussões culturais, colabora para a reformulação de conteúdos formais enraizados em livros didáticos propondo uma inovação até mesmo nos recursos utilizados por professores.
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